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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009993-55.2014.815.0011.
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Município de Campina Grande.
Procurador : Alessandro Farias Leite.
Apelado : Microsoft Mobile Tecnologia LTDA.
Advogado : Adelmar Azevedo Régis (OAB/PB nº 10237).

APELAÇÃO  CÍVEL.  MULTA
ADMINISTRATIVA  APLICADA  PELO
PROCON  MUNICIPAL.  SENTENÇA  DE
PARCIAL  PROCEDÊNCIA  QUE  CONCLUIU
PELA  DESARRAZOABILIDADE  DO
MONTANTE  SANCIONATÓRIO.
INSURGÊNCIA DO ENTE FEDERADO. VALOR
FIXADO  EM  SEDE  ADMINISTRATIVA  QUE
OBSERVOU OS CRITÉRIOS PREVISTOS NO
ART.  57  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. PROVIMENTO DO APELO. 

-  Uma  vez  observada  a  razoabilidade  e
proporcionalidade na estipulação do montante fixado
a  título  de  multa,  em  decorrência  de  infração  a
normas consumeristas, especialmente se considerando
a  lesividade  da  conduta  infracional  da  sociedade
impetrante, tendo sido fixado uma quantia condizente
com seu porte econômico,  revela-se improcedente o
pleito de redução do montante sancionatório.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária,  dar provimento  ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de
Campina Grande contra sentença (fls. 145/150) proferida pelo Juízo da 3ª
Vara  da  Fazenda  Pública  de  Campina  Grande  que,  nos  autos  da  “Ação
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Anulatória  de  Multa  Administrativa”  ajuizada  pela  Nokia  do  Brasil
Tecnologia LTDA, julgou parcialmente procedente o pedido inicial.

Na peça de ingresso (fls. 02/28), a sociedade autora relatou que
o  PROCON  do  Município  de  Campina  grande  instaurou  o  Processo
Administrativo  nº  0110-001.072-9,  a  partir  de  reclamação  apresentada  por
uma consumidora, por supostos vícios de fabricação em seu aparelho celular,
culminando com a aplicação de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Aduziu que a reclamação teve com base a alegação de vício no
aparelho Nokia, modelo 2330, pela quantia de R$ 122,00 (cento e vinte e dois
reais),  ressaltando  que,  “apesar  da  legalidade  dos  argumentos  trazidos  à
baila pela fabricante Nokia, o PROCON aplicou-lhe multa administrativa na
vultosa quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sob a justificativa da correta
aplicação  da  nota  técnica  62  do DPDC –  (Departamento  de  Proteção e
Defesa do Consumidor)”.

Asseverou que a Nota Técnica nº 62 se encontrava suspensa,
não se aplicando ao caso, não sendo tal circunstância levada em consideração
pelo  órgão  administrativo.  Defendeu,  assim,  a  nulidade  do  processo
administrativo  por  afronta  ao  princípio  da  motivação,  da razoabilidade  e
proporcionalidade. Sustentou a ausência de infração ao art. 18 do Código de
Defesa do Consumidor (CDC), ressaltando possuir o dever de conserto em até
30 (trinta) dia, sendo imperioso o envio do produto à assistência técnica. 

Pontuou  não  se  tratar  de  produto  essencial,  pois  não
compromete a subsistência ou sobrevivência do consumidor. Concluiu haver
erro na aplicação e dosimetria da multa. Ao final, pleiteou a declaração de
nulidade do processo administrativo e da multa aplicada pelo PROCON ou a
redução desta última.

Tutela antecipada não concedida (fls. 92/93).

Contestação  apresentada  (fls.  96/125),  alegando  que  houve
infringência ao art. 18 do CDC, sendo a fornecedora responsável pelo vício do
produto, o qual apareceu tão logo foi o celular adquirido pela consumidora,
possuindo esta, assim, direito à troca imediata do bem, considerado essencial.
Defendeu  ser  válida  a  decisão  administrativa,  em  observância  ao  devido
processo legal, sendo legítima a multa aplicada. Sustentou a impossibilidade
de apreciação pelo Poder Judiciário do mérito de ato administrativo.

Réplica impugnatória (fls. 128/138).

Sobreveio, então, sentença de parcial procedência, reduzindo a
multa para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e apresentando a seguinte ementa:

“Ementa:  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  MULTA
ADMINISTRATIVA  COM  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA  –
Multa aplicada pelo PROCON Municipal – Alegação
de inexistência de infração à legislação consumerista
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– Pretensão de nulidade do auto de infração e do
procedimento  administrativo  –  Contestação  –
Colocação no mercado de produto de má qualidade
–  Vício  do  produto  –  Não  restituição  dos  valores
pagos  para  aquisição  do  produto  –  Previsão
expressa  de  faculdade  do  consumidor  exigir
imediatamente  a  substituição  do  produto  ou  a
restituição imediata da quantia paga – Legalidade
do  procedimento  administrativo  –
Desproporcionalidade  entre  o  fato  e  a  multa
aplicada  ocorrente  –  Não  observância  de  forma
conjugada  dos  parâmetros  legais  –  Minoração  do
valor da multa – Procedência, em parte, da ação.
Permite a legislação consumerista que o consumidor
exija  imediatamente  a substituição do produto  por
outro da mesma espécie, em perfeitas condições de
uso,  ou  a  restituição  imediata  da  quantia  paga,
monetariamente atualizada, sempre que, em razão da
extensão do vício, a substituição das partes viciadas
puder  comprometer  a  qualidade  ou  características
do produto, ou se tratar de produto essencial”.

Inconformada,  a  edilidade  interpôs  Apelação  (fls.  153/179),
destacando que o processo administrativo que deu origem à multa objeto da
demanda observou os preceitos legais, não havendo qualquer ilegalidade que
justifique  anulação  ou  mesmo  redução  do  valor  observado.  Defende  a
razoabilidade  e  proporcionalidade  da  multa,  ressaltando  já  ter  autuado  a
apelada por diversas vezes em decorrência de fabricação e comercialização de
aparelho celular viciado. Aduz ter se utilizado dos critérios previstos no art. 57
do CDC, considerando, especialmente, a condição econômica da fornecedora. 

Assevera a impossibilidade de apreciação pelo Poder Judiciário
do ato administrativo. Por fim, pugna pelo provimento do apelo e reforma da
sentença.

Contrarrazões apresentadas (fls. 183/197).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  tendo  em vista  que  a  sentença  foi  publicada
quando da  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  com base  nos
pressupostos de admissibilidade recursal deste deve ser realizado o juízo de
admissibilidade  do  apelo.  Preenchidos  os  requisitos  de  admissibilidade,
conheço da apelação, passando à análise de seus pressupostos recursais.

Conforme se infere dos autos, o presente recurso tem por objeto

Apelação Cível nº 0009993-55.2014.815.0011 3



a multa aplicada pelo PROCON do Município de Campina Grande à Nokia do
Brasil  Tecnologia  LTDA,  no  valor  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  com
fundamento na frustração do direito do consumidor de exercer, imediatamente,
as opções previstas no art. 18, §§ 1º e 3º, do Código de Defesa do Consumidor
(CDC).  Para  a  quantificação do valor  arbitrado  a  título  de  multa,  o  órgão
administrativo assim fundamentou:

“Levando em consideração a gravidade da infração
cometida,  ante  o  prejuízo  causado  à  parte
consumidora,  observando-se  o  valor  do  bem  e  a
condição econômica do fornecedor, aplico a pena de
multa  para  a  reclamada  Nokia  no  valor  de  R$
10.000,00 (dez mil reais) e a pena de multa para a
reclamada  Lojas  Rabelo  no  valor  de  R$  1.000,00
(hum mil reais), valores a serem recolhidos em favor
do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos,
criado pela Lei Complementar Municipal 007, de 25
janeiro  de  2001,  e  regulamentada  pelo  Decreto
Municipal 2.938, de 28 de maio de 2001” (fls. 56v).

Pois bem, cumpre registrar que a matéria  objeto do presente
recurso consiste no inconformismo da edilidade quanto à conclusão pelo juízo
a  quo  acerca  da  desarrazoabilidade  da  multa  arbitrada.  A conclusão  pelo
enquadramento  como  essencial  do  produto  viciado  (aparelho  de  telefone
celular) e de aplicabilidade do art. 18, §3º, do CDC, bem ainda da necessidade
de  aplicação  da  multa  por  infringência  ao  atendimento  do  direito  do
consumidor pela promovida, não foi objeto de impugnação. 

Permanece,  pois,  sem  inconformismo  de  ambas  as  partes  a
afirmação da sentença no sentido de que:

“Diante de tudo quanto foi exposto, entendo que a
razão está com a municipalidade, na medida em que
puniu a conduta da empresa promovente que pôs no
mercado produto de má qualidade e eivado de vício,
negando-se  a  fornecer  outro  produto  de  igual
natureza, ou efetuar a restituição da quantia paga,
atualizada monetariamente” (fls. 148).

Nesse contexto, cumpre ressaltar que, no exercício do controle
jurisdicional,  é  vedado  ao  Poder  Judiciário  adentrar  no  mérito  dos  atos
administrativos, cabendo apenas examiná-los sob o prisma da legalidade. A
respeito do tema Hely Lopes Meirelles (In Direito Administrativo Brasileiro.
28.ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p.605) assevera: 

“O que o Poder Judiciário não pode é ir além do
exame de legalidade, para emitir um juízo de mérito
sobre os atos da Administração. (...) A competência
do Judiciário para a revisão de atos administrativos
restringe-se  ao  controle  da  legalidade  e  da
legitimidade  do  ato  impugnado.  Por  legalidade
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entende-se a conformidade do ato com a norma que
o rege; por legitimidade entende-se a conformidade
com os princípios básicos da Administração Pública
(...). Ao Poder Judiciário é permitido perquirir todos
os  aspectos  de  legalidade  e  legitimidade  para
descobrir  e  pronunciar  a  nulidade  do  ato
administrativo onde ela se encontra, e seja qual for o
artifício  que  a  encubra.  O que  não  se  permite  ao
Judiciário  é  pronunciar-se  sobre  o  mérito
administrativo,  ou  seja,  sobre  a  conveniência,
oportunidade, eficiência ou justiça do ato, porque, se
assim  agisse,  estaria  emitindo  pronunciamento  de
administração, e não de jurisdição judicial”. 

Sendo  assim,  nesta  oportunidade,  compete  apenas  analisar  a
pretensão  do  recorrente  no  que  tange  à  legalidade  do  ato  administrativo
combatido, sem adentrar em seu mérito. Logo, não cabe perquirir a respeito
das  circunstâncias  fáticas  que  deram  ensejo  à  instauração  do  processo
administrativo e posterior aplicação da multa, mas somente se tais atos foram
realizados com observância das cautelas legais. 

Como é cediço, o Código de Defesa do Consumidor, ao tratar
das  sanções  administrativas  a  serem  impostas  às  infrações  das  normas
consumeristas, assim dispõe acerca da aplicação da pena de multa:

“Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com
a gravidade da infração,  a vantagem auferida e  a
condição  econômica  do  fornecedor,  será  aplicada
mediante  procedimento  administrativo,  revertendo
para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de
julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para
os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao
consumidor nos demais casos”. 

Analisando a situação dos  autos,  constata-se que o montante
fixado a título de multa observou a razoabilidade, não se afigurando excessivo.
Ao contrário, coaduna-se perfeitamente com as funções repressiva e inibitória
da  multa  imposta,  de  especial  significado  para  a  proteção  do  setor
consumerista em que atua a sociedade impetrante.

A despeito de o juízo a quo ter concluído pela excessividade do
valor,  considerando o baixo custo do produto,  o qual  “não denota grande
vantagem  auferida  pelo  fabricante  ou  fornecedor” (fls.  149),  o  montante
sancionatório se revela razoável para a empresa autuada e condizente com as
finalidades a que é dirigido.

Ora, está-se diante de uma norma protetiva de direito coletivo,
buscando não apenas evitar a reiteração de uma prática danosa verificada em
um  dos  setores  consumeristas  mais  relevantes  para  a  sociedade
contemporânea, que é o da venda de aparelhos de telefones celulares. Não se
está quantificando o dano individualmente considerado, de forma que o preço
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do produto viciado que deu ensejo a uma prática contrária ao art. 18, §3º, do
CDC,  não  tem  o  condão  de,  por  si  só,  demonstrar  a  excessividade  do
arbitramento.

Logo,  o  valor  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  para  uma
empresa do porte da apelada, mostra-se em perfeita sintonia com a finalidade
sancionatória e inibitória da multa aplicada pelo PROCON do Município de
Campina Grande. Assim, coadunando-se os critérios da gravidade da conduta,
da vantagem auferida e da condição econômica do infrator, em conformidade
com  o  art.  57  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  conclui-se  pelo
atendimento à proporcionalidade do arbitramento administrativo,  merecendo
reforma a sentença recorrida.

A razoabilidade na aplicação do mesmo valor de multa aplicada
em demandas  idênticas  à  presente,  com as  mesmas  partes  e  cuja  infração
consumerista foi a apresentação de defeito no celular, este Egrégio Tribunal de
Justiça tem decidido:

“APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO ANULATÓRIA DE
MULTA APLICADA PELO PROCON EM FACE DA
NOKIA TECNOLOGIA — DEFEITO NO CELULAR
—  PROCEDIMENTO    ADMINISTRATIVO  —
COMPETÊNCIA  DO  ORGÃO  MUNICIPAL  PARA
APLICAR  SANÇÕES  DECORRENTES  DE
VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS  DE  PROTEÇÃO  E
DEFESA DO CONSUMIDOR — LEGALIDADE —
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  —
IRRESIGNAÇÃO - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA
— DESPROVIMENTO DO RECURSO.
-  '(...)  O  PROCON  do  Município  de  Campina
Grande,  na  condição  de  Órgão  de  Proteção  ao
Consumidor, detém competência para a imposição de
sanções  administrativas,  inclusive  multa,  quando
verificada a ocorrência de infrações às normas de
proteção  ao  consumidor.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00134096520138150011,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  FREDERICO MARTINHO DA
NOBREGA COUTINHO, j. em 22-09-2015)' (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00100013220148150011,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES , j. em 19-07-2016)”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00100013220148150011,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES , j. em 19-07-2016).

“CONSUMIDOR.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  MULTA
DE  PROCON  MUNICIPAL.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA PARCIAL. REDUÇÃO DO VALOR
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DA PENALIDADE ADMINISTRATIVA. APELAÇÃO
CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. RECLAMAÇÃO
DE  CONSUMIDOR  ACERCA  DE  PRODUTO
ESSENCIAL  COM  DEFEITO.  NEGATIVA  DE
RESSARCIMENTO NOS TERMOS DOS §1º E §3º
DO  ART.  18  DO  CDC.  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO PELO PROCON.
EXERCÍCIO  DO  PODER  DE  POLÍCIA
ADMINISTRATIVA.  IMPOSIÇÃO  DE  MULTA.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE
DO  VALOR  ORIGINAL  (ART.  57  DO  CDC).
POSIÇÕES DO STJ E DO TJPB. APLICAÇÃO DO
§1º-A  DO  ART.  557  DO  CPC.  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO DOS RECURSOS. 
1.  'Observados  os  princípios  constitucionais  da
ampla  defesa  e  do  contraditório  na  esfera
administrativa,  a  atuação  do  Poder  Judiciário  no
controle  dos  atos  administrativos  limita-se  aos
aspectos da legalidade e moralidade, sendo vedado o
exame  do  âmbito  do  mérito  administrativo'.  (STJ;
AgRg-RMS  19.372;  Proc.  2004/0179338-4;  PE;
Sexta Turma; Rel. Des. Conv. Vasco Della Giustina;
Julg. 15/05/2012; DJE 13/06/2012).
2.  'A sanção administrativa  prevista  no art.  57 do
Código de Defesa do Consumidor é legitimada pelo
poder  de  polícia  (atividade  administrativa  de
ordenação) que o Procon detém para cominar multas
relacionadas à transgressão dos preceitos da Lei n.
8.078/1990.  A  proporcionalidade  do  valor  da
referida multa administrativa foi graduada com base
no contingenciamento substancial (na gravidade da
infração,  na  eventual  vantagem  auferida  e  na
condição econômica do fornecedor), de sorte que sua
revisão  implicaria  reexame  do  conjunto  fático-
probatório  dos  autos,  atraindo  a  incidência  da
Súmula   7/STJ. Agravo regimental improvido'. (STJ,
AgRg    no    AREsp    386.714/ES,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 21/11/2013, DJe 02/12/2013).
3.  CDC:  Art.  57.  'A  pena  de  multa,  graduada  de
acordo  com a  gravidade  da  infração,  a  vantagem
auferida e a condição econômica do fornecedor, será
aplicada  mediante  procedimento  administrativo,
revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347,
de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União,
ou  para  os  Fundos  estaduais  ou  municipais  de
proteção ao consumidor nos demais casos”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00212784520148150011,  -  Não  possui  -,  Relator
DES.  JOSE  AURELIO  DA  CRUZ,  j.  em  11-01-
2016). (grifo nosso).
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Ressalte-se, por fim, que a ressalva de o PROCON Municipal
não demonstrar  para  a  população o  investimento  dos  valores  recolhidos  a
título de multas aplicadas não justifica a minoração da sanção.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO ao Recurso
Apelatório para  julgar  improcedente  o  pedido  autoral,  mantendo  o  valor
arbitrado pelo PROCON do Município de Campina Grande, a título de multa
por descumprimento de norma consumerista.

 Em virtude da inversão sucumbência, condeno a demandante
ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados no valor de
R$ 800,00 (oitocentos reais), com base no art. 85, § 8º, do Código de Processo
Civil de 2015.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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